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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO COM BASE NO ART. 267,  INCISO III,  DO CPC.
ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR.  NECESSIDADE
DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  AUTORA.
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  ANULAÇÃO  DO
DECISUM PARA  QUE  A  DEMANDA  RETOME  O  SEU
CURSO REGULAR. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1°-A DO
CPC. PROVIMENTO.  

"Nos casos que ensejam a extinção do processo sem julgamento do
mérito, por negligência das partes ou por abandono da causa (art.
267, incisos II e III, do CPC), o indigitado normativo, em seu § 1º,
determina que a intimação pessoal ocorra na pessoa do autor, a fim
de que a  parte  não  seja  surpreendida  pela  desídia  do advogado"
(AgRg no AREsp 339.302/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013).
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V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco
Financiamentos S/A contra sentença proferida pelo Juízo da 4° Vara Regional de
Mangabeira, fl. 61, que, nos autos da ação de reintegração de posse ajuizada pelo
apelante em desfavor de Agmar Bezerra de Queiroz, extinguiu o processo sem
resolução do mérito com base no art. 267, inc. III do CPC por entender que o autor
abandonou a causa.

Nas razões do apelo, fls. 65/72, o Banco afirma que a extinção
do  processo  não  poderia  ter  acontecido  sem  antes  ter  havido  sua  intimação
pessoal, o que – consoante aduz – acarreta a nulidade da sentença por violação do
§ 1º do art. 267 da Lei de Ritos e da Súmula 240 do STJ.

Pugna pelo provimento do recurso para que seja anulada a
sentença, com retorno dos autos a instância a quo para o normal prosseguimento
do feito.

Sem contrarrazões  por  não  ter  ocorrido  a  triangularização
processual.

A Procuradoria de Justiça Cível  opina pelo desprovimento
do  apelo,  fls.  83/86,  por  compreender  que  o  promovente  fora  devidamente
intimado.

É o relatório. 

DECIDO

Contam os autos que o Banco Bradesco Financiamentos S/A ajuizou ação de 
reintegração de posse em desfavor de Agmar Bezerra de Queiroz em razão de 
descumprimento de contrato de arrendamento mercantil.

Pois bem. 
O juízo a quo julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 267, 
III, do CPC, que assim dispõe:
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“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
(…)
III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a 
causa por mais de 30 (trinta) dias;”

A jurisprudência apenas admite a extinção do feito por abandono quando ocorridos, 
concomitantemente, os seguintes requisitos:

1. a ausência do ato ou diligência inviabiliza o julgamento (RSTJ 31/444);
2. a parte contrária requereu a extinção (Súmula 240 do STJ);
3. o procurador não tomou providência, após intimado (RT 750/299);
4. a parte, intimada pessoalmente, não supriu a falta em 48 horas (CPC, art. 267, § 1º).

No presente caso, destaco ser prescindível o requerimento da parte contrária pedindo a 
extinção do feito, tendo em vista que não houve a  triangularização da demanda.

Na hipótese, embora tenham ocorrido as intimações da instituição financeira 
autora e de seu causídico através de nota de foro, fl. 59, o magistrado sentenciante 
não determinou a realização de intimação pessoal do banco, violando o § 1º do art.
267 do CPC, o qual preleciona:

“§ 1º O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do 
processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.” 
(negritei)

Sobre o assunto, o STJ já se posicionou: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXEQUENTE. REGULARIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
1.- "Nos casos que ensejam a extinção do processo sem julgamento do mérito, por negligência 
das partes ou por abandono da causa (art. 267, incisos II e III, do CPC), o indigitado normativo, 
em seu § 1º, determina que a intimação pessoal ocorra na pessoa do autor, a fim de que a parte 
não seja surpreendida pela desídia do advogado" (AgRg no AREsp 24.553/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 27/10/2011). 2.- O 
Tribunal de origem informa que houve a regular intimação pessoal da parte autora, que se manteve
inerte, e a adoção de entendimento diverso por este Tribunal quanto ao ponto demandaria reexame
probatório, o que é vedado a teor da Súmula 7/STJ. 3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 339.302/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe
05/09/2013).

Este Egrégio Tribunal de Justiça também já pontificou:
 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE EXTINÇAO

DO FEITO POR INÉRCIA DA PARTE AUTORA INTIMAÇÃO PESSOAL

DA  PARTE  REALIZADA  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO
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CAUSÍDICO  TESE  INFIRMADA  PARTE  RÉ  NÃO  CITADA

REQUERIMENTO  DO  RÉU  DESNECESSIDADE  PRECEDENTES  ART.

557,  CAPUT  DO  CPC  SEGUIMENTO  NEGADO  AGRAVO  INTERNO

MANUTENÇÃO  DESPROVIMENTO.  A  extinção  do  processo  por

abandono de causa deve ser precedida de intimação pessoal da parte, e

não  de  seu  advogado,  cuja  inércia  anterior  criou  a  situação  de

abandono. No mais, é desnecessário o prévio requerimento do réu para a

extinção do processo por abandono de causa, quando a relação processual

não  foi  resistida,  isto  é,  quando  a  Ação  não  foi  contestada.  (TJPB  -

Acórdão  do  processo  nº  20020080242643001  -  Órgão  (2ª  SEÇÃO

ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E

BENEVIDES - j. Em 20/03/2013).

Portanto, no presente contexto, a anulação da sentença é medida que se impõe, diante da 
ausência de intimação pessoal da parte autora para que manifeste interesse no andamento 
do feito.

Com essas considerações, nos termos do art. 557, §1°-A do
CPC, DOU PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, anulando o decisum e
determinando  o  retorno  dos  autos  à  comarca  de  origem  para  o  regular
processamento do feito.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de dezembro de
2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
RELATORA
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